
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.658 - SP (2016/0258719-2)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : JARDEL FERREIRA LUZ (PRESO)
ADVOGADO : DOUGLAS DE JESUS LUZ E OUTRO(S) - ES022766 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO RESTRITO E 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA DO DECRETO PRISIONAL. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. 

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. (Precedentes).

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados  extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora recorrente 
acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada a quantidade e o grosso 
calibre da munição, de uso restrito, apreendida em seu poder (201 munições de calibre 
40; 251 munições de calibre 9mm e 332 munições de calibre 556 de fuzil), além 
de 3 coletes a prova de bala, tudo a demonstrar a necessidade da segregação cautelar 
diante da gravidade concreta da conduta atribuída ao ora recorrente (Precedentes do 
STJ e do STF).

Recurso ordinário desprovido. 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília (DF), 10 de novembro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.658 - SP (2016/0258719-2)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por JARDEL FERREIRA LUZ, em face de v. 

acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, 

posteriormente convertida em prisão preventiva, tendo sido denunciado pela prática, em tese, 

do delito previsto no art. 16, caput, da Lei n. 10.826/03 e art. 288, parágrafo único, do 

Código Penal.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de origem 

requerendo a revogação da prisão cautelar. O pedido foi denegado em v. acórdão assim 

ementado:

"Habeas Corpus. Porte ilegal de munições e acessórios de 
uso restrito e associação criminosa. Pleito de revogação da prisão 
preventiva. Hipótese em que existem indícios de que o paciente - ao menos 
em tese e nos limites em que os fatos puderam ser examinados até o 
momento - está envolvido nos crimes. Requisitos da custódia cautelar 
presentes. Decisão fundamentada. Constrangimento ilegal inexistente. 
Ordem denegada"(fl. 244).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente a ausência de 

fundamentação idônea a justificar a decretação de sua segregação cautelar. Alega ainda, a 

presença de condições pessoais favoráveis aptas a permitir a concessão da liberdade 

provisória.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva para conceder ao recorrente 

o direito de recorrer em liberdade, subsidiariamente, a imposição de medida cautelar diversa 

da prisão (fl. 264).

Não houve pedido liminar.

A douta Procuradoria-Geral da República opinou, às fls. 292-296, pelo 

desprovimento do recurso, nos termos de parecer assim ementado:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
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 CORPUS. CRIMES DE PORTE ILEGAL DE MUNIÇÕES E ACESSÓRIOS 
DE USO RESTRITO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA.. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. DECISÃO 
IDONEAMENTE MOTIVADA. PRESENÇA DOS REQUISITOS 
DESCRITOS NO ART. 312, CPP. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REAL POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. EFETIVA 
PERICULOSIDADE, PERSONALIDADE VOLTADA PARA A 
DELINQUÊNCIA. IMPRESCINDIBILIDADE DA SEGREGAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER PELO 
DESPROVIMENTO DO RECURSO" (fl. 292).

É o relatório.
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 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.658 - SP (2016/0258719-2)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. POSSE 
IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO RESTRITO 
E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA DO DECRETO 
PRISIONAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. 

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. 
(Precedentes).

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados  extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade e o grosso 
calibre da munição, de uso restrito, apreendida em seu 
poder (201 munições de calibre 40; 251 munições 
de calibre 9mm e 332 munições de calibre 556 de 
fuzil), além de 3 coletes a prova de bala, tudo a 
demonstrar a necessidade da segregação cautelar diante 
da gravidade concreta da conduta atribuída ao ora 
recorrente (Precedentes do STJ e do STF).

Recurso ordinário desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso, o reconhecimento da ausência de fundamentação da r. 

decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento. 
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 Isto porque a decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma inconteste 

a necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao ora recorrente, especialmente no 

que tange à garantia da ordem pública.

Insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 

natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 

ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Neste sentido, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"EMENTA: “HABEAS CORPUS” - PRISÃO CAUTELAR - 
FALTA DE ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO - CARÁTER 
EXTRAORDINÁRIO DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE 
INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO, PELO MAGISTRADO, NO 
DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA, DE CRITÉRIOS 
INCOMPATÍVEIS COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL (GRAVIDADE OBJETIVA DO DELITO) - 
INDISPENSABILIDADE DA VERIFICAÇÃO CONCRETA DE 
RAZÕES DE NECESSIDADE SUBJACENTES À UTILIZAÇÃO, 
PELO ESTADO, DESSA MEDIDA EXTRAORDINÁRIA - SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA NA ESPÉCIE - INJUSTO 
CONSTRANGIMENTO CONFIGURADO - IRRELEVÂNCIA, PARA 
EFEITO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISÃO QUE 
DECRETA A PRISÃO CAUTELAR, DE EVENTUAL REFORÇO DE 
ARGUMENTAÇÃO ACRESCENTADO PELAS INSTÂNCIAS 
SUPERIORES - PRECEDENTES - “HABEAS CORPUS” DEFERIDO. 
PRISÃO CAUTELAR - CARÁTER EXCEPCIONAL. - A privação cautelar 
da liberdade individual - cuja decretação resulta possível em virtude de 
expressa cláusula inscrita no próprio texto da Constituição da República 
(CF, art. 5º, LXI), não conflitando, por isso mesmo, com a presunção 
constitucional de inocência (CF, art. 5º, LVII) - reveste-se de caráter 
excepcional, somente devendo ser ordenada, por tal razão, em situações 
de absoluta e real necessidade. A prisão processual, para legitimar-se em 
face de nosso sistema jurídico, impõe - além da satisfação dos 
pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da existência 
material do crime e indício suficiente de autoria) - que se evidenciem, com 
fundamento em base empírica idônea, razões justificadoras da 

Documento: 1553742 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/11/2016 Página  6 de 4



 
 

 imprescindibilidade dessa extraordinária medida cautelar de privação da 
liberdade do indiciado ou do réu. Doutrina. Precedentes. A PRISÃO 
PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE NATUREZA 
CAUTELAR - NÃO PODE SER UTILIZADA COMO 
INSTRUMENTO DE PUNIÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU 
DO RÉU. - A prisão cautelar não pode - nem deve - ser utilizada, pelo 
Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem 
se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado 
em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível 
com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa 
prévia. A prisão cautelar - que não deve ser confundida com a prisão penal 
- não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas 
destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em 
benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. 
Precedentes. INADMISSIBILIDADE DO REFORÇO DE 
FUNDAMENTAÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS SUPERIORES, DO 
DECRETO DE PRISÃO CAUTELAR. A legalidade da decisão que 
decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 
aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de 
eventual reforço advindo de julgamentos emanados das instâncias 
judiciárias superiores. Precedentes. A motivação há de ser própria, 
inerente e contemporânea à decisão que decreta (ou que mantém) o ato 
excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 
deficiência de fundamentação não podem ser supridas “a posteriori”. A 
PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA IMPEDE QUE O 
ESTADO TRATE COMO SE CULPADO FOSSE AQUELE QUE AINDA 
NÃO SOFREU CONDENAÇÃO PENAL IRRECORRÍVEL. - A 
prerrogativa jurídica da liberdade - que possui extração constitucional 
(CF, art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofendida por interpretações 
doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fundadas em preocupante discurso 
de conteúdo autoritário, culminam por consagrar, paradoxalmente, em 
detrimento de direitos e garantias fundamentais proclamados pela 
Constituição da República, a ideologia da lei e da ordem. Mesmo que se 
trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que 
sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela 
possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, 
LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém, absolutamente ninguém, 
pode ser tratado como culpado, qualquer que seja o ilícito penal cuja 
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional do 
estado de inocência, tal como delineado em nosso sistema jurídico, 
consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e 
de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou 
ao réu, como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por 
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 sentença do Poder Judiciário. Precedentes" (HC n. 93.498/MS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

No mesmo sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg 

no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, eis que o decreto 

prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 

in verbis:

"Os autuados JARDEL FERREIRA LUZ, JOCELIO BARBOSA DE 
SOUZA e ROBSON ANDRADE DE OLIVEIRA foram detidos em flagrante, uma vez que 
se enquadravam nas hipóteses do artigo 302, do Código de Processo Penal.

Observo que não é o caso de relaxamento da prisão, vez que o auto de 
prisão em flagrante encontra-se formalmente em ordem.

Verifico, ainda, que a hipótese não recomenda a liberdade provisória dos 
agentes, bem como, as medidas cautelares diversas da prisão se mostram ineficientes na 
espécie.

Isto porque estão presentes os pressupostos da custódia cautelar, uma vez 
que há prova segura da materialidade e indícios suficientes das autorias.

Observa-se pelos testemunhos do auto de prisão em flagrante delito que 
Policiais Rodoviários Federais durante patrulhamento de rotina abordaram o veículo 
GM Corsa, conduzido pelo autuado Jardel e tendo como passageiros Jocélio e Robson. 
Durante a diligência revistaram o interior do veículo e encontraram três coletes a 
prova de bala; 201 munições de calibre 40; 251 munições de calibre 9mm e 332 
munições de calibre 556 de fuzil. Tais fatos e atitudes, a princípio, podem caracterizar a 
prática do crime de porte ilegal de munições e acessórios de uso proibido o que deverá 
ser apurado em regular instrução processual.

Assim sendo, se mostra necessária a conversão da prisão em flagrante em 
prisão preventiva, nos termos do artigo 310, II, do CPP (Lei 12.403/11) vez que 
presentes os requisitos previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal e o caso se 
enquadra na hipótese do artigo 313,1 do mesmo diploma legal.

O delito é grave, daqueles cujo autor demonstra periculosidade 
exacerbada e conduta violadora das regras mais elementares de convivência em 
sociedade uma vez que transportavam uma grande quantidade de acessórios e 
mumções de uso proibido ou restrito. Logo, não se pode olvidar que a segregação 
encontra respaldo, ao menos por ora, na garantia da ordem pública.
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 Atrelado a este fato, verifica-se ainda que o autuado Jocélio é foragido do 
sistema penal de Porto Seguro/BA, onde cumpria pena por tráfico de drogas.

Robson, por sua vez, é reincidente, também pelo delito de tráfico, 
conforme indica sua folha de antecedentes.

Vislumbra-se, portanto, a presença dos requisitos que ensejaram a 
conversão da prisão em flagrante em preventiva, em especial, a garantia da ordem 
pública [...]

Ademais, a custódia faz-se necessária para assegurar a conveniência da 
instrução criminal porque diante de tal imputação, tudo indica que, em liberdade, os 
investigados irão se afastar do distrito da culpa" (fls. 159-160).

No caso, tenho que o r. decisum vergastado está suficientemente 

fundamentado em dados concretos extraídos dos autos que evidenciam a necessidade de 

garantia da ordem pública, notadamente se considerada a quantidade e o grosso calibre da 

munição, de uso restrito, apreendida (201 munições de calibre .40; 251 munições de 

calibre 9mm e 332 munições de calibre 556 de fuzil), além de 3 coletes a prova de bala, 

tudo a demonstrar a necessidade da segregação cautelar diante da gravidade concreta da 

conduta atribuída ao ora recorrente.

Portanto, não há flagrante ilegalidade na decisão reprochada apta a autorizar o 

provimento do recurso, porquanto o decisum encontra respaldo na jurisprudência desta 

Corte.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS CORPUS. PORTE 
ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO RESTRITO.  PRISÃO  EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO  NA  
FORMAÇÃO  DA  CULPA.  QUESTÃO  NÃO  DEBATIDA  NA  ORIGEM. 
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  SEGREGAÇÃO  FUNDADA  NO  ART. 
312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS   DO   DELITO.  GRAVIDADE  
CONCRETA.  NECESSIDADE  DE ACAUTELAMENTO  DA  ORDEM  
PÚBLICA.  CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  
PROVIDÊNCIAS CAUTELARES MAIS BRANDAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO.  COAÇÃO  ILEGAL  NÃO  EVIDENCIADA. 
RECLAMO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTE PONTO, 
IMPROVIDO.

1.  A  tese  de  excesso  de  prazo não foi alvo de deliberação 
pela autoridade apontada como coatora no aresto impugnado, o que 
impede o seu  exame diretamente por este Sodalício, sob pena de se incidir 
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 em indevida supressão de instância. Precedentes.
2. Não há ilegalidade na ordenação e manutenção da 

prisão preventiva quando  demonstrado,  com base em fatores concretos, 
que a medida se mostra   necessária,   dada  a  gravidade  diferenciada  
da  conduta incriminada.

3.  Caso  em que o recorrente foi surpreendido portando 
elevadíssima quantidade  de  munição  para  armamentos  de  uso  
restrito  -  525 projeteis  calibre  9 mm e 275 projeteis calibre .40 -, na 
companhia da  corré,  em  uma  estação  de  trens suburbanos, sendo que 
ao ser abordado  por  policiais,  tentou  empreender  fuga,  elementos 
que, somados,   denotam   a   reprovabilidade   diferenciada  da  conduta 
perpetrada, autorizando a sua manutenção no cárcere antecipadamente.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente,  revogar  a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes  a  demonstrar  a  sua  necessidade, consoante ocorre 
in casu.

5.   Demonstrada  a  imprescindibilidade  da  preventiva  
diante  da reprovabilidade  diferenciada  da  conduta perpetrada, resta 
clara a inaplicabilidade  das medidas cautelares diversas da prisão, uma 
vez que  a sua aplicação não se mostraria adequada e nem suficiente para 
preservar a ordem pública.

6. Recurso parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
improvido" (RHC n. 71.487/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, 
DJe de 17/6/2016, grifei).

"HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. QUADRILHA 
OU BANDO ARMADO. AGENTE POLICIAL MILITAR. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE. INTENSA REPROVABILIDADE. VIA 
INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
ORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso ordinário.

2. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade a ser 
reconhecida. A custódia cautelar foi decretada para o resguardo da 
ordem pública, na medida em que todos os réus são identificados como 
membros de quadrilha armada extremamente organizada, em parte já 
detida após intensa investigação, estando na posse de farta quantidade 
de explosivos, munições e armamento (inclusive fuzil e metralhadora). 
Destacou-se, ainda, que a atuação do paciente, policial militar, indica 
mesmo a periculosidade concreta dos agentes, capazes de fazer integrar 
em suas fileiras agente do Estado que, de forma diversa, deveria 
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 combatê-los.
3. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 243.784/SP, Sexta 

Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 5/11/2013, 
grifei).

Assim, estando presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva, 

não se vislumbra qualquer constrangimento ilegal a ser sanado na presente via, não havendo 

que se falar, ademais, em possível aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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EM MESA JULGADO: 10/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JARDEL FERREIRA LUZ (PRESO)
ADVOGADO : DOUGLAS DE JESUS LUZ E OUTRO(S) - ES022766 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : JOCELIO BARBOSA DE SOUZA 
CORRÉU    : ROBSON ANDRADE DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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